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Introdução
Luís de Sousa e João Triães

As Democracias têm vivido transformações importantes no que res-
peita aos princípios de ética sob os quais assentam as suas próprias insti-
tuições e o seu desempenho. A corrupção exposta durante as últimas duas 
décadas tem afectado, directa ou indirectamente, a percepção dos cida-
dãos face ao desempenho da Democracia e constitui um factor explicativo 
do actual declínio dos níveis de confiança institucional (Johnston 1991b; 
Mény 1996a; Pharr e Putnam 2000).

Isto poderá ser entendido como um sintoma, e não como a causa, de 
um mal-estar mais profundo das Democracias de matriz ocidental, nas 
quais se inscreve a Democracia portuguesa. Algumas transformações nos 
processos de decisão têm posto em risco a aplicabilidade dos princípios 
de ética que governam (ou deveriam governar) a res publica. O distancia-
mento e a falta de renovação dos partidos, o autismo dos governantes 
face aos problemas dos cidadãos, o esvaziamento do Parlamento e a sua 
resignação a uma função submissa face aos Governos, o redimensiona-
mento da Administração pública por lógicas economicistas, a proliferação 
de novos híbridos administrativos sem que sejam clarificadas as fronteiras 
de interacção público/privado e salvaguardado o interesse público, a insu-
ficiência do Estado face aos desafios da economia global. No meio desta 
evolução, os medos e frustrações dos cidadãos fazem-se sentir de forma 
mais intensa do que as suas esperanças e optimismo. É, por isso, legítimo 
ponderar se a actual intensidade com que o fenómeno é discutido na arena 
pública resulta de uma cidadania mais exigente em relação ao exercício 
de funções públicas/eleitas ou se, pelo contrário, se trata apenas de uma 
reacção pontual, gerada pela hipersensibilidade a um determinado tipo de 
ocorrências e alimentada por uma comunicação social sensacionalista.

O optimismo das teorias de modernização, que defendiam uma gradual 
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redução do fenómeno à medida que as instituições do Estado de Direito se 
vão consolidando e os detentores de cargos públicos/eleitos, assim como 
os cidadãos em geral, vão interiorizando standards de ética que definem e re-
gulam o exercício de funções públicas, não parece ter correspondência com 
a realidade observável na Europa. Não existe automaticidade neste proces-
so. A apropriação de standards de ética na vida pública não é um processo li-
near e progressivo. De facto, as teorias da Democracia parecem indicar que 
à medida que os regimes democráticos se consolidam e as práticas e proce-
dimentos se tornam rotineiros, os cidadãos podem finalmente seguir com 
as suas vidas, tornando-se mais confiantes na actuação das suas instituições. 
Até que ponto essa confiança desinteressada não se torna disfuncional para 
o próprio desempenho das instituições, tornando os cidadãos demasiado 
permissivos e pouco responsáveis, é algo que nos compete analisar.

Através de um inquérito nacional, aplicado a uma amostra representa-
tiva da população, procurou-se indagar sobre os dilemas éticos que afectam 
o entendimento, a adesão e a percepção dos cidadãos em relação a estes 
princípios de ética em Democracia1. O objectivo principal do estudo é a 
apreensão do ambiente ético em que a Democracia portuguesa funciona, 
com especial enfoque na análise da percepção e das práticas dos cidadãos: 
Quais os standards de ética que os cidadãos esperam dos seus eleitos em par-
ticular e do Estado democrático em geral? O que pensam os cidadãos sobre 
corrupção? Que tipo de comportamentos no exercício de funções suscitam 
condenação pública e qual a definição social de corrupção? Em que medida 
as suas expectativas correspondem ou contradizem as noções escolásticas 
de Democracia e de cidadania? Qual o grau de importância da corrupção 
vis-à-vis outros temas da agenda pública? Como julgam os comportamentos 
relacionados com o desempenho de cargos públicos e políticos (definição 
social de corrupção)? Que avaliação fazem do combate à corrupção e que 

1 “Aspectos metodológicos do questionário”. Anexo 1 página número 49
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medidas/reformas consideram fundamentais para o seu combate? Estas 
são algumas das questões que serão tratadas neste volume.

Os contributos que se seguem pretendem apresentar, ao público em 
geral, algumas conclusões do estudo, esperando, com a humildade que a 
complexidade do mundo das percepções sociais nos impõe, que estas pos-
sam servir para melhorar o entendimento sociológico do fenómeno. (...)

Introdução


